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STF suspende lei que autoriza Estado 
do Piauí a utilizar depósitos judiciais
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5392 para suspender a eicácia de lei do Estado do Piauí que autoriza o 
uso, pelo governo local, de até 70% do valor de todos os depósitos judiciais em dinheiro vinculados a 
processos em curso no Tribunal de Justiça (TJ-PI) para o custeio da previdência social, pagamento 
de precatórios e amortização de dívida com a União. A ministra constatou a plausibilidade jurídica do 
pedido e observou que o risco imposto aos jurisdicionados daquele estado, em razão da utilização 
dos depósitos sem a garantia de devolução, conigura o perigo da demora, requisito para a conces-
são da liminar, que será submetida posteriormente a referendo do Plenário do STF.
A ADI 5392 foi ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) contra a Lei 6.704/2015 
sob o argumento de que a norma estaria criando uma modalidade de empréstimo compulsório, 
sem observância das exigências constitucionais, qualiicável, na prática, como conisco, além de ser 
afrontoso aos postulados do devido processo legal e da separação entre os Poderes. Inicialmente 
a lei previa apenas a utilização dos depósitos nos quais o estado constasse como parte. Porém, 
alteração realizada pela Lei 6.874/2016 passou a autorizar a transferência de 70% de todos os depó-
sitos judiciais e administrativos subordinados ao TJ-PI. A AMB fez aditamento à petição inicial para 
comunicar a alteração e reiterar o pedido de liminar. 
A ministra destacou que precedentes do Plenário do STF assentam a competência exclusiva da 
União para legislar sobre depósitos judiciais, mas que a norma piauiense difere da Lei Complemen-
tar federal 151/2015, que autoriza apenas a utilização de depósitos referentes a processos nos quais 
os estados, municípios e o Distrito Federal sejam partes, o que confere plausibilidade jurídica ao 
pedido formulado pela AMB.
A relatora assinala, ainda, a existência de liminares deferidas pelos ministros Teori Zavascki, Luís 
Roberto Barroso e Edson Fachin suspendendo a eicácia de normas estaduais similares, as quais 
permitem transferência ao tesouro estadual de depósitos judiciais em desconformidade com a 
legislação federal. A ministra Rosa Weber salientou que a Advocacia-Geral da União (AGU) e a Pro-
curadoria Geral da República (PGR), em pareceres apresentados sobre o caso, se manifestaram pela 
procedência da ação.
“De outra parte, a existência de efetivo risco de danos irreparáveis ou de difícil reparação – periculum 
in mora – aos jurisdicionados, em decorrência da aplicação da Lei 6.704/2015, do Estado do Piauí, 
emerge da destinação, expressamente declarada na norma, dos recursos captados – a serem em-
pregados no pagamento de precatórios, no custeio da previdência social e na amortização da dívida 
com a União – o que pode diicultar extremamente, se não inviabilizar, eventual ordem futura de 
restituição”, argumenta a relatora ao deferir parcialmente a cautelar para suspender, até o julgamen-
to inal da ação, os efeitos do artigo 1º da Lei 6.704/2015, tanto na redação original quanto na que foi 
dada pela Lei 6.874/2016, do Estado do Piauí.

Contratação sem concurso público dá direito apenas a FGTS e salários do período
Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) reairmou jurisprudência no sentido de que 
a nulidade da contratação de servidor público sem concurso, ainda que por tempo determinado e 
para atendimento de necessidade excepcional da administração, gera como efeitos jurídicos apenas 
o direito ao recebimento de salários durante o período e ao levantamento dos depósitos realizados 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). O tema é abordado no Recurso Extraordinário 
(RE) 765320, que teve repercussão geral reconhecida no Plenário Virtual do Tribunal e julgamento de 
mérito, com reairmação de jurisprudência.
No caso dos autos, um servidor admitido em caráter provisório e excepcional para desempenhar a 
função de oicial de apoio judicial junto ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) ajuizou ação 
reclamatória trabalhista contra o estado. Ele alega ter exercido a função, de natureza permanente e 
habitual, por três anos e oito meses, executando atribuições inerentes e típicas dos integrantes do 
quadro efetivo de pessoal do TJ-MG, em contrariedade ao artigo 37, incisos II e IX, da Constituição 
Federal. 
Por ter sido realizada sem concurso, a contratação foi considerada nula e o trabalhador recorreu à 
Justiça requerendo o reconhecimento da relação de trabalho e o pagamento de verbas rescisórias 
celetistas, entre as quais o pagamento de valor correspondente ao FGTS relativo a todo o período, 
pagamento de aviso prévio, de cinco parcelas do seguro-desemprego e da multa prevista na CLT por 
quitação de verbas trabalhistas fora do prazo legal (artigo 477, parágrafo 8º). O TJ-MG julgou impro-
cedente o pedido sustentando que a Constituição não prevê o pagamento das verbas celetistas para 
servidores públicos estatutários e que não existe essa previsão legal na contratação temporária para 
atender a interesses excepcionais da administração pública.
O relator do RE 765320, ministro Teori Zavascki, observa que a jurisprudência do STF estabelece 
que, para ser válida, a contratação por tempo determinado deve atender a casos excepcionais pre-
vistos em lei, ser indispensável, além de vedar a contratação para os serviços ordinários permanen-
tes do Estado, sob pena de nulidade, conforme assentado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 2229. O ministro salienta que, na ADI 3127, o Plenário considerou constitucional o artigo 19-A 
da Lei 8.036/1990 que estabelece serem devidos os depósitos do FGTS na conta de trabalhador 
cujo contrato com a administração pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação 
em concurso público.
O relator destaca que, a circunstância de o trabalhador ter sido submetido ao regime estatutário 
após sua contratação pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois como foi admitido sem o 
devido concurso público, a contratação é nula, o que lhe confere direito ao recebimento dos salários 
referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no FGTS, nos termos 
do artigo 19-A da Lei 8.036/1990.
“Propõe-se, assim, a reairmação da jurisprudência do STF no sentido de que a contratação por 
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público 
realizada em desconformidade com os preceitos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal não 
gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção do 
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do artigo 19-A da Lei 
8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS”, concluiu o relator em sua manifestação pela reairmação da jurisprudência.
No caso dos autos, foi dado parcial provimento ao recurso extraordinário para julgar parcialmente 
procedentes os pedidos e condenar o Estado de Minas Gerais ao pagamento dos depósitos do 
FGTS referentes a todo o período trabalhado, corrigidos monetariamente pelo IPCA-E, desde o venci-
mento das obrigações, com incidência de juros de mora na forma do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, 
na redação da MP 2.180-35/2001, até 29/6/2009, e na redação da Lei 11.960/2009, a partir de 
então.

DICA PARA A VIDA - As riquezas do conhecimento
Convém recordar a diferença que existe entre quem sabe e quem ignora, colocados ambos ante 
qualquer circunstância em que se faça necessário tomar uma decisão ou optar por essa ou aquela 
conduta a seguir.
É necessário que o homem, por exigência imperiosa de seu espírito e por sua condição de ente 
racional e inteligente, não seja estranho ao mundo que o rodeia, nem permaneça alheio às palpita-
ções da vida que respira. Em resumo, necessita abastecer-se de conhecimentos para não fraquejar 
na árdua jornada que deve empreender e na não menos complicada obra que tem de realizar em si 
mesmo, se quiser alcançar e desfrutar os mais apreciados bens que a Criação, com sua maravilho-
sa natureza, põe à disposição de todo aquele que consiga se fazer credor de tão sublime prêmio.
 As riquezas do conhecimento são tão incalculáveis, tão inesgotáveis, que as maiores fortunas eco-
nômicas não poderiam ser comparadas em valor a elas. As fortunas materiais podem ser gastas e 
se extinguirem, as do conhecimento são eternas.
 O saber protege a pessoa contra os males da adversidade e estende essa proteção a todos os que 
se colocam ao amparo de quem o possui. O conhecimento outorga ao homem os dons que a igno-
rância lhe nega, e convém não esquecer quão inconveniente é a postura daquele que, por ignorância, 
se põe a negar ou airmar temerariamente, sem a menor reflexão.
A importância do conhecimento na vida do homem é, pois, indiscutível. Quem não se dispuser a 
conquistar as sublimes luzes do verdadeiro saber não terá direito algum de se queixar de seu futuro 
sombrio, porque a ninguém está vedado alcançar os inestimáveis frutos do conhecimento. Por 
González Pecotche. Acesse: www.logosoia.org.br
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da Lei 8.036/1990 que estabelece serem devidos os depósitos do FGTS na conta de trabalhador 
cujo contrato com a administração pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação 
em concurso público.
O relator destaca que, a circunstância de o trabalhador ter sido submetido ao regime estatutário 
após sua contratação pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois como foi admitido sem o 
devido concurso público, a contratação é nula, o que lhe confere direito ao recebimento dos salários 
referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no FGTS, nos termos 
do artigo 19-A da Lei 8.036/1990.
“Propõe-se, assim, a reairmação da jurisprudência do STF no sentido de que a contratação por 
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público 
realizada em desconformidade com os preceitos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal não 
gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção do 
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do artigo 19-A da Lei 
8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS”, concluiu o relator em sua manifestação pela reairmação da jurisprudência.
No caso dos autos, foi dado parcial provimento ao recurso extraordinário para julgar parcialmente 
procedentes os pedidos e condenar o Estado de Minas Gerais ao pagamento dos depósitos do 
FGTS referentes a todo o período trabalhado, corrigidos monetariamente pelo IPCA-E, desde o venci-
mento das obrigações, com incidência de juros de mora na forma do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, 
na redação da MP 2.180-35/2001, até 29/6/2009, e na redação da Lei 11.960/2009, a partir de 
então.

DICA PARA A VIDA - As riquezas do conhecimento
Convém recordar a diferença que existe entre quem sabe e quem ignora, colocados ambos ante 
qualquer circunstância em que se faça necessário tomar uma decisão ou optar por essa ou aquela 
conduta a seguir.
É necessário que o homem, por exigência imperiosa de seu espírito e por sua condição de ente 
racional e inteligente, não seja estranho ao mundo que o rodeia, nem permaneça alheio às palpita-
ções da vida que respira. Em resumo, necessita abastecer-se de conhecimentos para não fraquejar 
na árdua jornada que deve empreender e na não menos complicada obra que tem de realizar em si 
mesmo, se quiser alcançar e desfrutar os mais apreciados bens que a Criação, com sua maravilho-
sa natureza, põe à disposição de todo aquele que consiga se fazer credor de tão sublime prêmio.
 As riquezas do conhecimento são tão incalculáveis, tão inesgotáveis, que as maiores fortunas eco-
nômicas não poderiam ser comparadas em valor a elas. As fortunas materiais podem ser gastas e 
se extinguirem, as do conhecimento são eternas.
 O saber protege a pessoa contra os males da adversidade e estende essa proteção a todos os que 
se colocam ao amparo de quem o possui. O conhecimento outorga ao homem os dons que a igno-
rância lhe nega, e convém não esquecer quão inconveniente é a postura daquele que, por ignorância, 
se põe a negar ou airmar temerariamente, sem a menor reflexão.
A importância do conhecimento na vida do homem é, pois, indiscutível. Quem não se dispuser a 
conquistar as sublimes luzes do verdadeiro saber não terá direito algum de se queixar de seu futuro 
sombrio, porque a ninguém está vedado alcançar os inestimáveis frutos do conhecimento. Por 
González Pecotche. Acesse: www.logosoia.org.br

água e energia
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